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    “Envolver-se com finanças é como construir um projeto de irrigação, promovendo o desenvolvimento econômico com “o fluxo da água das finanças” e lubrificando o sustento das pessoas. Onde a “água” flui, a prosperidade prevalece”. 




    Tian Guoli, (Presidente do Conselho de Administração do Banco da Construção da China).


  




  

    PREFÁCIO




    Simone Deos1*




    Em 1989, Francis Fukuyama publicou um ensaio que se tornaria célebre sob o título O fim da História?. Profundamente marcado pelos acontecimentos da década de 1980 — em particular pelo colapso da União Soviética —, Fukuyama celebrava o triunfo do liberalismo político e econômico ocidental. Sua tese, contudo, ia além de um diagnóstico conjuntural. Para o autor, estávamos assistindo “o fim da história enquanto tal: isto é, o ponto final da evolução ideológica da humanidade e a universalização da democracia liberal ocidental como a forma final de governo.”.




    Quase quatro décadas depois, o fenômeno China contradiz a tese de Fukuyama. Oficialmente definida como uma economia socialista — o chamado “socialismo com características chinesas” —, a China registrou um crescimento econômico vertiginoso ao longo das últimas décadas, com taxas médias próximas a 9% entre1985 e 2024. Hoje, trata-se da segunda maior economia do mundo em termos de PIB medido em dólares correntes, atrás apenas dos Estados Unidos. Quando ajustado pela paridade do poder de compra, seu PIB já é o maior do planeta.




    A dimensão desse fenômeno torna-se ainda mais evidente quando se considera que a China abriga cerca de 1,4 bilhão de habitantes, rivalizando apenas com a Índia como o país mais populoso do mundo, além de figurar entre os maiores territórios nacionais em extensão. A esses dados somam-se inúmeros outros indicadores de sua crescente centralidade econômica e geopolítica — basta lembrar, por exemplo, que, entre os cinco maiores bancos do mundo, quatro são chineses. Longe de apontarem para o “fim da história” anunciado por Fukuyama, tais evidências sugerem precisamente o oposto: a ascensão chinesa recolocou, em escala global, questões fundamentais sobre economia, poder e organização política.




    Nesse contexto, a China tornou-se um objeto incontornável para economistas, sociólogos, cientistas políticos e estudiosos das relações internacionais. Desvendar as engrenagens dessa economia extraordinariamente dinâmica é um desafio intelectual de primeira ordem. E poucos temas de pesquisa são tão fundamentais — e ao mesmo tempo tão opacos — quanto o sistema financeiro, em particular o sistema bancário, que sustenta esse processo de transformação acelerada.




    É precisamente esse o campo ao qual Marcello Azevedo vem se dedicando de maneira sistemática. Doutor em Relações Internacionais pela UERJ e atualmente pós-doutorando em Economia no Instituto de Economia da Unicamp, o autor dá continuidade, neste livro, a uma investigação iniciada em As finanças do dragão: o sistema financeiro chinês, no qual analisou a evolução do setor bancário a partir do ciclo de abertura e reformas inaugurado em 1978. O livro é produto da sua tese de doutoramento em Relações Internacionais na UERJ. Em As águas da China: a modernização chinesa, Azevedo aprofunda esse percurso ao examinar o papel dos oito grandes bancos estatais chineses, distinguindo entre os chamados bancos políticos e os grandes bancos públicos com ampla presença no mercado.




    Se a China é, para o Ocidente, um grande enigma, seu sistema financeiro constitui talvez o núcleo mais denso desse mistério. A moeda e as finanças tendem a ser pouco compreendidas em qualquer país — seja na China, nos Estados Unidos ou no Brasil —, mas são absolutamente centrais para entender a dinâmica do crescimento econômico. No caso chinês, compreender um processo de expansão em escala e velocidade inéditas exige, necessariamente, examinar como esse crescimento é financiado, direcionado e organizado institucionalmente.




    Neste livro, o autor se debruça sobre a atuação recente dos grandes bancos estatais chineses, tomando como referência o ciclo do 14º Plano Quinquenal (2021–2025). A partir dos anuários oficiais, reconstrói-se o papel desempenhado por cada uma dessas instituições — i) Banco de Desenvolvimento da China; ii) Banco da Exportação e Importação da China; iii) Banco de Desenvolvimento Agrícola da China; iv)Banco Agrícola da China; v) Banco da China; vi)Banco da Construção da China; vii) Banco das Comunicações da China e viii) Banco do Comércio e Indústria da China — na orientação do crédito, na seleção de setores estratégicos e na sustentação de projetos considerados centrais para a dinâmica recente do crescimento chinês. O interesse não é meramente descritivo. Ao examinar as prioridades de financiamento e os padrões de atuação desses bancos, a obra busca iluminar a relação entre sistema financeiro e projeto de desenvolvimento. Nesse sentido, o caso chinês é apresentado não como um modelo a ser mecanicamente reproduzido, mas como uma experiência histórica concreta que desafia leituras convencionais sobre finanças, Estado e crescimento econômico — e que pode, precisamente por isso, oferecer importantes pistas para outros países.




    




    

      

        	1* Professora Livre-Docente do Instituto de Economia da Unicamp e pesquisadora do Centro de Estudos de Relações Econômicas Internacionais da mesma instituição.



      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Alexis Dantas




    Entender a economia chinesa não passa por análises simplórias ou baseadas em arquétipos tradicionais da literatura sobre desenvolvimento econômico. Trata-se de uma nova concepção de socialismo que remonta à Revolução Comunista de 1949 e que vem se transformando, aprimorando e reinventando-se ao longo desses anos, com importantes inflexões até os dias atuais. Com comando firme do Partido Comunista Chinês, forte apoio popular e ousadia estratégica, o país mantém uma trajetória de crescimento econômico pujante e altamente inclusivo (nesse caso, sobretudo no século XXI).




    Arriscando na simplificação, mas buscando um entendimento inicial dessa trilha de desenvolvimento, podem-se destacar três pilares fundamentais para o desempenho e resultados econômicos e sociais. Primeiro, para a execução dos planos quinquenais que unem elementos de expansão da capacidade produtiva e geração de valores de uso capazes de melhorar sobremaneira a vida das pessoas. Segundo, a construção acelerada de um amplo e poderoso sistema nacional de inovação, não só atingindo a ponta de tecnologia de uma forma generalizada (um catching-up vigoroso), como liderando a fronteira em vários segmentos fundamentais. Terceiro, sua expressiva capacidade exportadora, contexto em que a Iniciativa Cinturão e Rota (BRI na sigla em inglês) aparece como um projeto de ampliação da capacidade logística do país em sua estratégia de inserção e cooperação internacionais.




    Para obter os resultados almejados, é fundamental entender a arquitetura e o funcionamento da estrutura de captação e recursos e financiamento (funding and finance) no seu papel de irrigação do sistema produtivo como um todo, em suas várias dimensões. Esse é o papel proposto e cumprido pela obra “As águas da China, a modernização chinesa”, onde a água representa a forma como os chineses tratam as finanças, operando no sentido de irrigar e dar fluidez aos investimentos e negócios em geral, um sistema financeiro cada vez mais controlado pelo Estado pelas mãos do Partido Comunista Chinês, por propriedade dos principais e comando estrito do funcionamento do sistema. A leitura da obra é chave para entender esse processo de formação e composição dessa estrutura financeira.




    Alexis Toribio Dantas – Doutor em Economia da Indústria e da Tecnologia pela UFRJ e Pós-doutorado no CESLA, Universidade de Varsóvia. Professor Titular da Faculdade de Ciências Econômicas da FCE/UERJ. Coordenador do Núcleo de Estudos das Américas (NUCLEAS/UERJ) e Diretor da FCE/UERJ.
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    INTRODUÇÃO




    A obra aborda o período do 14º Plano Quinquenal (2021-2025), um período de profundas reformas dentro da China, que deram origem a diversas ideias novas e novos processos internos e externos que mudaram ou estão mudando tanto o cenário interno da economia e da sociedade como a atuação chinesa na sua face externa.




    As águas no sentido expresso nas publicações não seria a água como recurso natural, as águas da China são na verdade a forma metafórica como os chineses tratam as finanças. Para os chineses, as finanças são como a água, recurso natural, que precisa chegar a todas as pessoas e locais para que as populações e a economia floresçam.




    As águas do desenvolvimento chinês não são como as águas naturais, que surgem de dinâmicas geográficas próprias e se propagam também por leis naturais. As águas do desenvolvimento chinês são criadas a partir dos projetos dos governantes chineses e do Partido Comunista da China, que decidem onde nascerão os pequenos rios financeiros e por onde correrão os grandes rios das finanças. O Estado decide até mesmo como serão destinados os valores e para preservar e recuperar o meio ambiente, principalmente da água, pois foi na foz dos grandes rios que a população chinesa cresceu e prosperou por séculos.




    O moderno socialismo para uma nova era de Xi Jinping tem um sistema financeiro que já pode ser considerado o maior sistema público do mundo. Um sistema capaz de financiar todos os projetos dos governantes chineses, e em uma fonte que podemos considerar inesgotável de recursos, abastecida exatamente das reservas internacionais chinesas, aplicadas no fundo Huijin, e no fundo da Iniciativa do Cinturão e Rota, e de onde a cada ano brotam não só recursos, mas também novas instituições financeiras na China e nos países da Iniciativa do Cinturão e Rota. As águas das finanças da China são cada dia mais volumosas e correm pelos rios e espaços determinados pelo governo chinês e pelo Partido Comunista da China para todos os espaços necessários.




    Usar como fonte de pesquisa os anuários dos grandes bancos públicos chineses nos suprirá a falta de uma visão mais geral atualizada da relação entre finanças e desenvolvimento, principalmente a partir de 2019, quando os materiais originais nacionais foram descontinuados pela Associação Chinesa de Finanças. As publicações dos bancos nos permitem não só compreender a evolução dessas instituições, mas também entender a grande política de desenvolvimento da China. Os bancos dirigem seus recursos para financiar o que é determinado pelos governantes chineses. Os documentos analisados mostram a economia, as finanças e a política de desenvolvimento da China, o que nos permite compreender o ontem, desde 2020, entender o hoje e tentar prever o amanhã do modelo singular de desenvolvimento chinês.




    Os 8 grandes bancos do Estado na China se dividem entre bancos políticos, que são aqueles dirigidos diretamente pelo Estado Chinês e que não têm a presença de capital estrangeiro na sua composição societária, que geralmente é composta pelo Ministério das Finanças da China e pelo fundo estatal Huijin. Essas instituições políticas não têm ou teriam atuação comercial. Esses bancos serão apresentados na primeira parte da nossa elaboração. Os bancos considerados públicos são aqueles que contêm na sua composição societária capital privado nacional e estrangeiro e têm uma grande atuação comercial. Embora tenham importante participação de capital privado, não superior a 30% da sua composição, eles têm como seus maiores acionistas o Ministério das Finanças da China, o fundo estatal Huijin, o fundo de seguridade social da China, e como um dos maiores acionistas privados o banco HSBC.




    A questão do mercado acionário chinês tem características também singulares. Na China, além das tradicionais ações nominativas e ações preferenciais, tem uma outra divisão entre as ações das empresas. As ações que estão disponíveis para comercialização na Bolsa de Hong Kong e nas bolsas estrangeiras são denominadas de ações H. Geralmente, são ações preferenciais das empresas e ações pertencentes a investidores privados chineses e fundos soberanos de alguns países, pois sua natureza não altera o controle efetivo sobre as empresas.




    As ações que estão alocadas nas bolsas chinesas continentais, como as que estão na bolsa de Xangai, denominas de ações A, e são geralmente ações nominativas das grandes empresas chinesas. Geralmente, a entrada de capital estrangeiro nesse tipo de ações e no mercado interno chinês é bastante reduzida. Conforme a legislação chinesa, dependendo da área de atuação da empresa e do seu tamanho, a transferência das ações e do controle sobre tais empresas precisa ser autorizada pela Autarquia Federal de Regulação Financeira ou pelo Conselho de Estado da China. A própria abertura do capital das empresas na bolsa depende de autorização dos órgãos reguladores chineses, visando proteger os investidores e o sistema como um todo contra fraudes.




    De uma forma sintética, podemos identificar uma enorme quantidade de projetos que continuam, que se iniciaram ou terminaram durante o período analisado e que nos ajudam a compreender a trajetória chinesa nesse início dos anos 2020.




    A análise das águas das finanças, e da atuação do partido comunista chinês para o desenvolvimento da China nos permite compreender muitos processos, tais como a ampliação da internacionalização da moeda chinesa, a assinatura do acordo de parceria econômica abrangente regional com o Sudeste Asiático, representando 40% do PIB mundial, a centralidade da atuação do Partido Comunista da China, a ciência como instrumento de governo, a criação da civilização ecológica, a criação da sociedade digital, a criação do CIPS (China Interbank Payment System), um processo alternativo ao SWIFT, a erradicação da pobreza absoluta, a expansão da Iniciativa do Cinturão e Rota, a nova urbanização, a opção pelo crescimento qualitativo, e não só quantitativo da economia, , a proposta da nova governança global, a prosperidade comum entre os países, a reforma dos organismos internacionais como o banco Mundial, FMI e da ONU, a revitalização rural, a sociedade socialista moderna e ecológica, baseada na inovação e a tecnologia, o novo modelo de industrialização, o padrão de dupla circulação da economia chinesa, o projeto “Made in China 2025” e os processos chineses como referências conceituais, econômicas e filosóficas nacionais para explicar a China.




    A obra é dividida em três partes, sendo a primeira dedicada ao processo de modernização chinesa dentro do 14º Plano Quinquenal (2021-2025). A segunda parte é dedicada aos bancos políticos chineses, e a terceira parte é dedicada aos bancos públicos direcionados chineses com atuação comercial relevante.




    A publicação é dividida em 9 capítulos, sendo o primeiro capítulo dedicado ao processo de modernização chinesa em curso, a partir do 14º Plano Quinquenal, e busca apresentar e explicar as dinâmicas econômicas, filosóficas e políticas durante a vigência do plano quinquenal.




    O segundo capítulo abre a série sobre os bancos políticos chineses com o Banco de Desenvolvimento da China, um banco criado em 1994, que se destaca por financiar os grandes projetos de desenvolvimento socioeconômicos da China. As principais linhas de financiamento são direcionadas para o financiamento de projetos tais como a Iniciativa do Cinturão e Rota, áreas de importância estratégica em inovação e tecnologia, atualização e modernização de indústrias, indústrias de base, indústrias estratégicas, infraestrutura, integração regional, integração rural-urbana, internacionalização das empresas chinesas, melhoria das condições de vida das pessoas, programas de inovação tecnológica, projetos ambientais e outros projetos considerados estratégicos pelos governantes chineses.




    O terceiro capítulo fala sobre o Banco da Exportação e Importação da China, um segundo banco político da China, um banco também criado a partir de 1994, e dedicado a financiar projetos ligados ao comércio exterior chinês, e a iniciativas de globalização das empresas chinesas, e que em conjunto com o Banco da China, têm papel destacado no processo de internacionalização da moeda chinesa e no financiamento de dupla circulação da economia da China.




    O quarto capítulo aborda o Banco de Desenvolvimento Agrícola da China, o terceiro banco político chinês também fundado em 1994, cujo principal papel é apoiar o desenvolvimento da agricultura chinesa. O banco financia principalmente projetos tais como a compra, o armazenamento a regulamentação e distribuição de produtos agrícolas importantes, como grãos, algodão, óleo comestível, açúcar, carne suína e fertilizantes, a construção de municípios em condados, a construção de projetos de infraestrutura agrícola e rural, a projetos de conservação de água e sistemas de circulação, a renovação de favelas e construção de moradias concentradas para agricultores, ao alívio da pobreza por meio de projetos de realocação, infraestrutura em áreas pobres, ao desenvolvimento agrícola abrangente, ao desenvolvimento de indústrias especiais e projetos especiais de alívio da pobreza e aos meios de produção e ciência e tecnologia agrícola. Além disso, o banco também é responsável por desembolsar subsídios fiscais relacionados à agricultura por conta do governo chinês. Importante destacar que, embora seja um grande banco rural, todas as operações comerciais com pessoas físicas e jurídicas ficam por conta de outras instituições locais ou nacionais.




    O quinto capítulo é dedicado ao Banco Agrícola da China, a primeira instituição pública chinesa da parte dois da nossa publicação, sobre os bancos públicos chineses com participação de capital privado nacional e estrangeiro e com forte atuação comercial. O banco é o sucessor do Banco Cooperativo Agrícola da China, criado em 1951, e mais tarde incorporado ao Banco Popular da China. A instituição volta a operar como banco em 1979 e, em 2010, tem o seu processo de abertura de capital nas bolsas de valores de Hong Kong e Xangai. A instituição se dedica ao financiamento de projetos ligados à revitalização rural chinesa, às finanças rurais e inclusivas e às finanças verdes. Em sua face comercial, a instituição oferece um portfólio diversificado de produtos e serviços bancários corporativos e de varejo para uma ampla gama de clientes. Podemos afirmar que o Banco Agrícola da China é o maior banco comercial estatal rural da China e um dos maiores do mundo.




    O sexto capítulo é dedicado ao Banco da China, o segundo banco público a ser apresentado. A instituição é o banco com a mais longa operação contínua entre os bancos chineses, o que contesta a versão de muitos estudos de que a China, entre os anos de 1950 e 1980, operava em sistema de monobanco, com o Banco Popular da China, exercendo todas as funções de banco central e banco comercial. O banco seria reestruturado em 1994, se transformando em um banco comercial totalmente estatal, e teve seu capital aberto nas bolsas de Hong Kong e Xangai em 2006.




    A empresa se dedica a diversos tipos de financiamento, tais como o financiamento ao consumidor, financiamento da cadeia de suprimentos, financiamento de patrimônio, financiamento de tecnologia, financiamento inclusivo, financiamento transfronteiriço e financiamento verde. O banco é o mais globalizado e integrado da China, possuindo agências em todo o continente chinês, bem como em 62 países e regiões. A instituição possui uma rede de serviços global bem estabelecida e uma plataforma de serviços integrada, que permite que o banco ofereça aos seus clientes soluções financeiras acessíveis em qualquer lugar do mundo. Por suas características, o Banco da China é uma ferramenta muito importante na política de financiamento da dupla circulação da economia chinesa, e na estratégia internacional da China de internacionalizar ainda mais a sua moeda.




    O sétimo capítulo é focado no Banco da Construção da China. A instituição foi criada em 1954 como Banco Popular da Construção da China, destinado a administrar e desembolsar fundos governamentais para projetos de construção e infraestrutura. Em 1979, o Banco Popular da Construção da China, tornou-se uma instituição financeira sob a direção do Conselho de Estado e gradualmente assumiu funções de banco comercial. Em 1996, o Banco Popular da Construção da China mudou seu nome para Banco da Construção da China. A empresa teria o seu capital aberto em 2004 nas bolsas de Hong Kong e Xangai. O Banco financia e opera com setores estratégicos, tais como energia, infraestruturas, petróleo e gás e telecomunicações. Dentro das estratégias de integração nacional, a instituição financia projetos tais como a Orla de Bohai, o Delta do Rio das Pérolas e o Delta do Rio Yangtzé.




    O oitavo capítulo versa sobre o Banco das Comunicações da China. Uma instituição fundada em 1908, a empresa foi absorvida pelo Banco Popular da China em 1958, e que em abril de 1987 reiniciou suas atividades e se transformou no primeiro banco comercial estatal da China, sendo considerado o precursor do desenvolvimento dos bancos comerciais chineses. Como banco comercial estatal, o banco seria pioneiro em implementar um sistema de participação acionária para seu capital e forma de propriedade, sendo também o primeiro a ter uma estrutura organizacional baseada em regras de mercado. Sendo também a primeira instituição financeira a integrar os negócios bancários, de seguros e de valores mobiliários. Geralmente, os investimentos da empresa são direcionados para os grandes projetos estratégicos do governo chinês.




    No nono capítulo, o objeto de pesquisa é o Banco do Comércio e Indústria da China. O banco foi criado para assumir as funções comerciais do Banco Popular da China, passando a ser responsável pela concessão de crédito e poupança comercial e industrial na China. Em 2005, a instituição seria transformada em sociedade anônima e teve seu capital aberto nas bolsas de valores de Hong Kong e Xangai. Desde então, a empresa é considerada o maior banco do mundo. Além de atuar financiando projetos dentro da Iniciativa do Cinturão e Rota, atua também em iniciativas que visam ampliar a internacionalização da moeda nacional chinesa. No cenário interno, a empresa foca seus créditos para atualização e modernização do parque industrial chinês.




    Esses são os maiores bancos da China, mas na verdade o sistema financeiro chinês tem diversos outros constituintes, como bancos comerciais rurais, bancos comerciais urbanos, bancos de cantão e vila, bancos rurais, cooperativas rurais e fundos de investimento estatais como o fundo da Iniciativa do Cinturão e Rota e o Fundo Huijin, todos direcionados para os projetos do governo da China.




    Importante destacar ainda que a obra teve como referência principal, um amplo conjunto de documentos oficiais chineses, o que nos permitiu a construção de uma elaboração em bases conceituais e teóricas, diferentes das bases de informações ocidentais.




    Cabe ainda destacar que, durante o processo de elaboração das informações, temos dados descritos em moedas diferentes, por conta de serem assim apresentados nas publicações. Para ser estabelecida uma possibilidade de comparação, a opção foi de estabelecer a questão cambial pelas cotações médias das moedas durante o período analisado e o estabelecimento de parâmetros de que um dólar representaria o valor de 6,50 renminbis e um euro equivaleria a 8 renminbis.


  




  

    PARTE I




    O PROCESSO DE MODERNIZAÇÃO DA CHINA 


  




  

    CAPÍTULO 1




    A modernização Chinesa




    O ano de 2020 também é o ano do fim do 13º Plano Quinquenal, e o início do que seria o 14º Plano Quinquenal, que projetava a transformação da China de uma sociedade moderadamente prospera numa potência científica, industrial e tecnológica que pretendia se transformar numa sociedade referencial em economia e desenvolvimento até 2035. A China pretende se tornar um novo paradigma global de economia e sociedade.




    O novo modelo de desenvolvimento chinês, adotado a partir do início dos anos 2020, busca alterar o seu modelo antigo de desenvolvimento quantitativo para um desenvolvimento mais qualitativo da sua economia, o que se pode entender como sendo um novo período de desenvolvimento das novas forças produtivas chinesas. A China, ao mesmo tempo em que reforma o lado da oferta da economia, implanta um novo modelo de estratégia de circulação dual, onde o mercado interno e o mercado externo passam a atuar de forma articulada, fazendo com que, ao mesmo tempo, a economia chinesa receba mais investimentos estrangeiros e eleve as suas empresas nacionais ao mercado global. Uma visão de desenvolvimento baseada na inovação e na tecnologia, com as empresas cada vez mais interligadas e conectadas.




    A nova modalidade de circulação dual inaugurada no 14º Plano Quinquenal mostra ainda mais a expansão da relevância comercial, econômica e política dos chineses neste início de década de 2020. Ao mesmo tempo que a China buscava diversificar as suas fontes de importação, ela também previa continuar a exportar e importar tecnologia relevante, e ao mesmo tempo ampliar o seu comércio internacional, principalmente através da Iniciativa do Cinturão e Rota, e da política agressiva de internacionalização da sua moeda.




    Os anos 2020 marcam no cenário internacional a entrada em vigor da Parceria Econômica Regional Abrangente, que seria o maior acordo comercial do mundo, que envolveria os países da ASEAN (Associação de Nações do Sudeste Asiático) composta por Brunei, Camboja, Filipinas, Indonésia, Laos, Malásia, Myanmar, Singapura, Tailândia e Vietnã e cinco dos parceiros da Área de Livre Comércio da ASEAN - Austrália, China, Japão, Nova Zelândia e Coréia do Sul. Inclinando a balança do poder econômico do ocidente para o oriente, num processo que demonstra o crescimento da importância da China na política regional e no cenário internacional. Esse acordo combinado à expansão sucessiva do Cinturão e Rota mostram que a China está considerando seriamente a possibilidade de se tonar, num prazo ainda incerto, a nação hegemônica na economia internacional.




    Dentro da nova estratégia de inserção da China na economia internacional. Ao mesmo tempo que financia mais de 1000 projetos dentro do Cinturão e Rota, a China também fortalece as suas empresas, pois são elas que executam a ampla maioria desses projetos numa combinação entre as empresas chinesas e a política externa da China. A China dos anos 2020 é um país com autoridade econômica, financeira e política para propor mudanças em organismos internacionais como o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional (FMI) e a Organização Mundial do Comércio (OMC).




    Além de ampliar a atuação de suas empresas ao nível global, os chineses também querem internacionalizar suas finanças e a presença de sua moeda nos negócios internacionais. O sistema financeiro chinês já pode ser considerado o segundo maior do mundo, com os seus bancos sendo considerados pelas autoridades financeiras mundiais como os 4 maiores do mundo por ativos totais. Seu projeto de integração internacional via Cinturão e Rota é sem dúvida o maior projeto de integração e infraestrutura em curso no mundo no século XXI. É interessante destacar que todas essas iniciativas aparentemente hegemônicas tradicionais vêm acompanhadas de discursos da construção de um futuro compartilhado entre a China e o resto do mundo, uma interessante elaboração que remonta os princípios da teoria relacional das relações internacionais chinesas, fundadas na tradição do pensamento de Confúcio, que tanto inspira os gestores chineses.




    Importa ressaltar que as iniciativas chinesas não se configuram em ações imperialistas, pois em suas relações com os demais países não há uma imposição de força, e sim a busca de um processo de benefício mútuo numa tipologia de negociação onde todos são favorecidos. Se é verdade que as empresas e os bancos chineses se favorecem da política externa chinesa, também é inegável que muitos países são beneficiados por ela.




    No início dos anos 2020, a China entra numa nova fase de seu desenvolvimento de alta qualidade e da construção do processo de modernização chinesa numa perspectiva ecológica, conforme a obra de Yong Sheng 2de 2023, e traduzido para o espanhol em 2025. Primeiro, precisamos conceitualizar o que seria a modernização ecológica chinesa e, para tal, podemos usar uma conceitualização dada por Xi Jinping3 na obra de Yong Sheng.




    La modernización china, que se nutre profundamente de la excelente cultura tradicional china, encarna la essência avanzada del socialismo científico. Al integrar los logros de diversas civilizaciones humanas, representa un avance para la civilización humana y muestra um panorama diferente, creando así una nueva forma de civilización. La modernización china, distinta al modelo occidental, rompe con el mito equivocado de que modernización es sinónimo de occidentalización (“modernización=occidentalización”), al presentar una visión alternativa y ampliar las opciones para los países en desarrollo. De esta manera, oferece nuevas posibilidades para el progreso de la humanidade. (Yong Sheng, 2025, p.10)




    Uma modernização comandada pelo Partido Comunista da China, um processo que se caracteriza pela busca da prosperidade de todos, que se diferencia do modelo de modernização ocidental, cujo principal foco seria o capital, e a maximização dos interesses do capital, em detrimento da maioria da população, o que levaria a um acirramento da luta de classes e à polarização extrema das sociedades. O processo de modernização chinesa se aprofunda exatamente a partir do 20º Congresso do Partido Comunista da China realizado em 2022 e projeta a sociedade chinesa para 2035. Uma nova sociedade socialista moderna com características chinesas que está surgindo conforme uma outra passagem de Xi Jinping4 citada por Yong Sheng.




    El PCCh, parti endo de la realidad concreta de nuestro país, há liderado al pueblo en la exploración del camino del socialismo con peculiaridades chinas. Tanto la história como la práctica han demostrado, y seguirán demostrando, que este camino no solo es correcto y viable, sino también estable y exitoso. Continuaremos firmemente por esta brillante vía, que permite un desarrollo para nosotros mismos y, al mismo tiempo, beneficios para el mundo. (Yong Sheng, 2025, p.13).




    O socialismo com características chinesas também se pretende transformar numa alternativa para o mundo. A China propõe ao mundo um novo tipo de relação entre os países, diferente daquela estabelecida pelos países ocidentais, baseada nas guerras e no colonialismo. A China propõe ao mundo uma nova civilização humana centrada em novos valores econômicos, políticos e sociais e baseada na democracia e na ecologia. O ideário propagado pelos chineses é o de que um novo mundo precisa ser construído, com uma comunidade de futuro compartilhado para toda a humanidade.




    Levando em conta a questão analítica sobre a história da economia e da relação entre base e superestrutura, a publicação afirma que estamos assistindo a uma nova etapa histórica da sociedade humana, onde uma nova forma específica de desenvolvimento, o socialismo com características chinesas, estaria por superar o modo de produção capitalista, e que tenderia a se consolidar como futuro modo de produção.




    Um processo aberto de disputa hegemônica cuja existência não se pode negar, porém com um prognóstico ainda incerto sobre a temporalidade e as formas pelas quais tal superação de um novo modo de produção sobre um modo de produção anterior se dará, no nosso ponto de vista. De uma forma ou de outra, os chineses mostram ao mundo que estão dispostos efetivamente a comandar esse processo de mudança de modo de produção hegemônico.




    Marx já afirmava que, quando um modo de produção deixa de comportar o desenvolvimento das forças produtivas e passa a se tornar um entrave a esse processo, a própria dinâmica dessas forças conduz à superação da forma social dominante e ao surgimento de outra, capaz de permitir a continuidade do desenvolvimento da sociedade.




    Precisamos aqui resgatar não só Marx, mas o visionário Deng Xiaoping, que entre muitas de suas elaborações, dizia que a construção do socialismo como um modelo superior de desenvolvimento ao modelo hegemônico do capitalismo passava obrigatoriamente pelo desenvolvimento das forças produtivas. O melhor desenvolvimento de tais forças sobre um regime socialista demonstraria não só sua viabilidade como uma alternativa real de poder, mas sua real possibilidade de ser no futuro um novo modo de produção para as sociedades do mundo.




    O mesmo Deng dizia que a ciência e a tecnologia não teriam natureza de classe e, portanto, poderiam ser utilizadas em quaisquer outras formas de organização social. Se a história das sociedades é a histórica da luta de classes, como preconizada por Marx, a atual fase da luta de classes é exatamente sobre quem é capaz de promover hoje o desenvolvimento efetivo das forças produtivas. Um desenvolvimento produtivo que beneficie a humanidade como um todo, e não a pequena parcela dessa mesma humanidade que hoje concentra e se apropria do que todos produzem.




    O socialismo com características chinesas para uma nova era começaria a ser construído a partir do 14º Plano Quinzenal e durante o quinto plenário do 19º Comitê Central do Partido Comunista da China, sendo diretamente coordenado pelo próprio Xi Jinping. Uma moderna sociedade socialista baseada na ciência e na tecnologia se anuncia ao mundo, se propondo a ser, de forma aberta ou não, uma alternativa real ao capitalismo. A China de Xi Jinping aposta no desenvolvimento das novas forças produtivas chinesas, baseadas na ciência, inovação e tecnologia, para a atual fase do seu desenvolvimento, agora não mais quantitativo, mas profundamente qualitativo.




    Exatamente esse novo modelo de desenvolvimento científico, tecnológico e socialista com características próprias, que a China passa a apresentar ao mundo, não para atender só aos seus interesses, mas se dispondo a compartilhar o futuro com outras nações e povos. Além do exercício retórico necessário num processo de disputa hegemônica, os chineses têm a apresentar ao mundo um modelo de desenvolvimento, com todas as suas contradições que não são poucas, que transformou a China de um país periférico da hegemonia soviética como tantos foram um dia, num país que hoje é a segunda maior economia do mundo, que tem a maior taxa de crescimento econômico dos últimos 40 anos, e que tirou 800 milhões de pessoas da linha de pobreza também nos últimos 40 anos. Os chineses têm dados e fatos inegáveis do sucesso do seu modelo de desenvolvimento.




    Por diversas vezes, Xi Jinping, referindo-se a Deng Xiaoping, disse que não existe socialismo na pobreza, e que o socialismo deve significar a eliminação da pobreza, pois, sem o desenvolvimento das forças produtivas e a elevação do nível de vida do povo, não se teria construído o socialismo em sua plenitude. Os chineses buscam exportar o seu modelo de socialismo, adequado às realidades nacionais dos demais países, sem a postura imperial típica dos países centrais do capitalismo, principalmente estadunidense a partir do final da segunda guerra mundial.




    A China não condiciona sua ajuda aos países à mudança de regime ou à adoção de um programa econômico padronizado para todos os países, como o fazem os planos de ajustes do Fundo Monetário Internacional ou do Banco Mundial, ou se utiliza das armas para impor a sua vontade ao mundo, como tem sido prática recorrente da atual hegemonia. A China tem por tradição filosófica a não intervenção em assuntos internos dos países aos quais disponibiliza sua ajuda. O maior exemplo da visão chinesa da economia, da política e das relações internacionais é exatamente a Iniciativa do Cinturão e Rota, uma versão atualizada do que um dia ficou conhecido como a rota da seda, um conjunto de rotas comerciais que ligavam a China ao mundo e o mundo à China.




    Na rota da seda do século XXI, mais de uma centena de países, de diferentes economias, etnias e histórias, se integram na busca do seu desenvolvimento econômico e social, sem a necessidade de se submeterem ao modelo econômico e político de Pequim.




    Além de favorecer a expansão econômica e política dos interesses chineses e na internacionalização de sua influência e de sua moeda, efetivamente demonstra a possibilidade da construção de um futuro compartilhado para a humanidade com todas as suas contradições, os chineses apresentam ao mundo a ideia de que esse futuro deve ser baseado num novo modelo de sociedade global, numa nova civilização baseada também na ecologia e no desenvolvimento e preservação do meio ambiente, pois, como diz a filosofia chinesa, montes verdes e águas limpas valem mais do que montanhas de prata e ouro.




    A nova civilização ecológica proposta pelos chineses seria uma forma social mais avançada, baseada na coexistência harmoniosa da humanidade, da natureza e do desenvolvimento. Diferentemente do modelo ocidental, onde a natureza é submetida as atividades humanas, a visão chinesa seria de que a humanidade deveria manter suas atividades econômicas e sociais dentro dos limites da natureza, concedendo grande importância para a continuidade da vida na terra.




    Segundo dados apresentados no 20º Congresso Nacional do Partido Comunista da China, pelo Ministério da Ecologia e Meio Ambiente, a proporção de dias com boa qualidade do ar na China teria atingido 87,5%. As reservas naturais protegidas já representavam 18% de todo o território da China, e a utilização do carvão como gerador de energia primária teria caído de 68,5% para 56%, o que teria reduzido em 34,4% as emissões de dióxido de carbono na China (Yong Sheng, 2025, p.24).




    A coexistência harmoniosa entre a humanidade e a natureza é considerada essencial para o processo de modernização chinesa. Um processo que teria como características principais a busca pela prosperidade comum, ou seja, a socialização dos frutos do desenvolvimento nacional, a coordenação entre a civilização material e a civilização espiritual, uma clara analogia da relação da base conceitual socialista com a base filosófica confuciana, a elevação da qualidade de vida dos chineses, e a paz interna e externa como caminho para o desenvolvimento, sendo todas essas características consideradas inseparáveis e interligadas.




    Yong Sheng se utilizava novamente da fala de Xi Jinping5 para explicar a visão chinesa sobre o socialismo chinês e a nova civilização ecológica proposta pelos chineses.




    La naturaleza proporciona las condiciones básicas para la supervivencia del ser humano y su desarrollo, por lo cual, respetar la naturaleza, adaptarse a ella y protegerla es esencial para convertir a China en un país socialista moderno en todos los aspectos. Debemos defender y actuar según el concepto de que “las aguas cristalinas y las verdes montañas valen tanto como cordilleras de oro y plata”, así como recordar mantener la armonía entre el ser humano y la naturaleza a la hora de planificar el desarrollo del país. (Yong Sheng, 2025, p.27).




    A ideia da criação de uma civilização ecológica que aparece tanto no 14º Plano Quinquenal como no 20º Congresso Nacional do Partido Comunista da China, reflete e aprofunda as ideias apresentadas por Xi Jinping na Conferência Nacional sobre Proteção Ecológica e Ambiental, realizada em maio de 2018, em Pequim. Não se tratava de discutir a motivação, necessidade e a possibilidade de sua realização, mas como efetivamente deveria ser construída. Os espaços deliberativos e organizativos chineses que dariam a resposta de como a nova civilização ecológica deveria ser construída. A nova civilização ecológica proposta pelos chineses seria a solução fundamental para a crise da insustentabilidade ambiental criada pela civilização industrial.




    Podemos compreender que a atual fase do desenvolvimento buscado pela China caracteriza-se como um modelo de desenvolvimento ecológico de alta qualidade, que visa não apenas ao crescimento econômico e social, por meio da inovação e da tecnologia, mas também à conservação e à melhoria coordenada e integrada dos ecossistemas de florestas, lagos, montanhas, pastagens, rios, terras agrícolas e áreas desérticas.




    Além de construir para si mesmos a sua versão de civilização ecológica, os chineses pretendem construir uma civilização ecológica internacional sobre os mesmos princípios que os seus, respeitando as características culturais, étnicas e políticas de cada Estado Nacional.




    A “Bela China” que os chineses querem construir é citada por diversas vezes nos anuários dos bancos que iremos analisar mais à frente, a nova civilização ecológica é tratada de forma muitas vezes diferente nesses documentos. Seja como economia verde ou seja como finanças verdes, o ponto em comum é que, de alguma forma, todos os bancos públicos chineses foram chamados para colaborar e financiar o surgimento dessa nova civilização.




    Os chineses acreditam que o atual modelo de desenvolvimento, advindo da revolução industrial, baseado na maximização da produção e do consumo de bens materiais, é insustentável para a humanidade, pois os recursos naturais mundiais são finitos. O modelo de expansão contínua da visão de desenvolvimento baseado no consumismo levaria de forma inequívoca a exceder a capacidade da sustentabilidade do planeta.




    A questão da identificação da finitude dos recursos naturais e a degradação progressiva do meio ambiente levaram os chineses a uma profunda reflexão, e à propositura de um novo modelo de desenvolvimento, e até mesmo de uma visão civilizatória ecológica para si mesmos e para o mundo.




    A questão da nova civilização ecológica era uma visão de que estaria casada com a própria visão de desenvolvimento alternativo para aquele criado com a revolução industrial. A visão de desenvolvimento apresentada pelos chineses é uma visão na qual o desenvolvimento e o meio ambiente podem se beneficiar mutuamente, superando a visão de supremacia do ser humano sobre a natureza.




    A visão ocidental, herdeira da revolução industrial, na visão dos chineses, além de não garantir a elevação gradual da qualidade de vida de todas as pessoas do mundo, também estaria gerando uma insustentabilidade ambiental global. Aqui não se pode deixar de registrar que grande parte do desenvolvimento chinês veio exatamente, e por um longo período, exatamente do processo de industrialização poluente do modelo ocidental. Os chineses parecem ter entendido que esse modelo de desenvolvimento econômico e social já teria atingido a maturidade, enquanto modelo desenvolvimentista, e que a partir dele seria possível e necessário construir um modelo diferente para sua superação.




    O novo modelo de desenvolvimento proposto pelos chineses precisa de mudanças tanto do lado da oferta quanto do lado da demanda da economia e fundamentalmente na questão do consumo e dos preços relativos das mercadorias. A própria estrutura de custos e benefícios precisaria ser alterada, e quem poderia exatamente alterar esses fatores seria o Estado, conforme descrito na obra de Rangel (2012)6




    O Estado, pelo tipo de câmbio, pelas tarifas de serviços públicos e pelo fisco (supertributação, tributação normal subtributação e tributação negativa ou subsídio), altera os preços relativos dos itens de custo e benefício; por suas próprias compras, pelas compras e vendas do setor resto do mundo e dos serviços de utilidade pública internos modifica a estrutura da oferta e da procura. (Rangel, 2012, p .279).




    A China recentemente entrou numa fase de reforma do lado da oferta para aquecer a sua economia, porém o próprio conteúdo dessa reforma do lado da oferta não seria conduzido por outro ente que não o Estado, que definiu o que deveria ser financiado e o que não deveria ser financiado dentro das estratégias nacionais chinesas, e dentro da sua nova perspectiva ecológica de desenvolvimento. Aqui precisamos novamente retornar a Rangel (2012).




    Sem planejamento, o esforço produtivo dos diferentes indivíduos e grupos que compõem uma coletividade muitas vezes se revela contraditório consigo mesmo. Assim embora todos trabalhem com o mesmo rito, o resultado desse trabalho pode ficar parcialmente prejudicado, por vezes gravemente porque os esforços se anulam mutuamente ou se esterilizam (RANGEL, 2012, p. 480).




    Podemos observar essa relação entre a reforma do lado da oferta, com o modelo de desenvolvimento ecológico proposto pelos chineses, na ampla campanha recente de substituição dos eletrodomésticos da China, onde antigos aparelhos com alto consumo de energia, e até mesmo poluentes, estão sendo trocados por aparelhos mais modernos movidos por energia limpa.




    No novo modelo de governança ambiental proposto pelos chineses, a proposta central é superar os paradigmas do modelo de desenvolvimento anterior baseado no poluir primeiro e consertar depois, um modelo que foi muito utilizado inclusive na China durante o seu processo de desenvolvimento por décadas. Não seria equivocado pensar que o novo tipo de desenvolvimento ecológico e a nova sociedade ecológica proposta sejam frutos das próprias experiências chinesas de desenvolvimento. A nova governança ambiental global, que os chineses apresentam aos demais países podemos dizer que é fruto da própria experiência nacional chinesa e da observância sobre o modelo de desenvolvimento industrial do ocidente.




    A ideia da construção de um futuro compartilhado para a humanidade advém da própria história milenar da China. Se pensarmos em uma sociedade agrícola e de uma vida em aldeia, onde a questão da sobrevivência era uma questão coletiva, e a capacidade de danos ambientais definitivos era quase inexistente, o futuro de todos seria compartilhado e de responsabilidade de todos. Se no passado o desaparecimento de algumas populações não alterasse o ritmo e a vida das outras populações, nos dias de hoje, a vida é muito diferente, pois qualquer dano ambiental ou social grave não fica mais restrito a somente um país ou região, e afeta internacionalmente a população mundial e até mesmo o meio ambiente global, como observamos com o efeito estufa, que altera de formas diferentes diversas regiões do planeta.




    Interessante notar que a China se identifica como parte do chamado Sul Global, uma antiga divisão do mundo, em que as nações desenvolvidas ficariam no hemisfério norte e as economias pobres no hemisfério sul do planeta. O conceito de Sul Global vem sendo muito utilizado na política e nas relações internacionais. Segundo Yong Sheng (2025), as vantagens para os países do Sul Global de adotarem o modelo de desenvolvimento proposto pelos chineses não seriam só ecológicas, seriam também econômicas, por conta da utilização massiva de energias renováveis, especialmente a solar e a elétrica, pois sua produção seria muito mais acessível do que as fontes de energia ligadas aos combustíveis fósseis, o que criaria um atalho para o desenvolvimento das indústrias nacionais verdes.




    No campo das novas energias, os chineses já têm uma grande vantagem competitiva global. Na geração de energia fotovoltaica, os chineses já são responsáveis pela produção de 89% das células solares e mais de 70% dos módulos de geração de energia solar no mercado global. Na geração de energia eólica, os chineses também são líderes com 10 empresas entre as 15 maiores do mundo no setor. No segmento de veículos movidos a novas energias, os chineses também lideram o setor, tendo 12 entre as 20 maiores fabricantes do mundo atualmente. (Yong Sheng, 2025, p. 92). Importante dizer que toda essa infraestrutura foi financiada pelos bancos públicos direcionados da China.




    A transição mais complexa que os chineses estão encaminhando é exatamente no seu setor industrial como um todo. O setor industrial chinês é responsável por 27% do PIB chinês e quase 30% da manufatura global, consumindo quase 70% da energia produzida na China e sendo responsável pela geração de mais de 45% do total de emissões de carbono do país. (Yong Sheng, 2025, p. 95-96). Para fazer a transição de matriz energética, os chineses precisavam primeiro montar toda uma estrutura financeira para um investimento tão grande e necessário para viabilizar a transição. Os chineses criariam toda uma estrutura que seria chamada de finanças verdes, que envolveria primeiro os grandes bancos públicos direcionados chineses e que depois envolveria todo o sistema financeiro chinês.




    A transição energética industrial visava não só a mudança de matriz energética, mas também a redução do consumo de energia e a redução da emissão de carbono, principalmente em indústrias com uso intensivo de energia como a indústria de materiais de construção, metais não ferrosos, petróleo, produtos químicos e siderurgia, mas que visava toda a produção industrial chinesa. Por conta da diversidade de realidades setoriais industriais, foram criados cronogramas segmentados com prazos e condições diferentes. Além de se tornarem mais “verdes”, as empresas precisavam modernizar a sua produção. Os próprios créditos concedidos pelos bancos públicos direcionados impuseram condições ao financiamento industrial; aquelas empresas que não se adequassem a tais exigências teriam seu crédito reduzido ou suprimido.




    São trilhões de renminbis anuais investidos na transição e modernização industrial chinesa, como veremos mais adiante nos capítulos mais à frente. Interessante destacar também que o próprio perfil industrial chinês vem mudando do modelo de produção em massa para um consumo de massa para uma produção mais diferenciada de produtos para atender as demandas dos consumidores nacionais e para a exportação. A própria indústria chinesa tem investido muito também na utilização de processos tecnológicos com a utilização de robôs e recursos virtuais como a internet industrial das coisas.




    Na agricultura, as mudanças são muito expressivas, de um país que conheceu a fome em grandes proporções para ser um país que tirou 800 milhões de pessoas da linha da pobreza nos últimos 40 anos. Os chineses não só conseguem hoje alimentar a sua população, mas vêm se transformando numa potência agrícola.




    De forma mais contemporânea, abordando só o século XXI, podemos destacar primeiro a grande estrutura de financiamento agrícola e agrário da China, que conta com 2 grandes bancos direcionados para o campo que seriam o Banco Agrícola da China e o Banco do Desenvolvimento Agrícola da China. Além dessas duas grandes instituições, temos ainda a presença de bancos cooperativos rurais, bancos rurais e de bancos municipais ou provinciais chamados de bancos de cantão e vila. Além dessas tipologias de instituição, quase todas as instituições financeiras públicas chinesas de alguma forma também financiam atividades no campo chinês.




    Além da capacidade de financiamento, temos em curso na China todo um processo combinado de combate à pobreza e revitalização rural que tem transformado o campo chinês, com a mudança das práticas da cultura orgânica diversificada tradicional para um padrão industrial de produção com ampla utilização de tecnologia e o foco tem sido também a expansão da produção de produtos de origem animal em detrimento das culturas vegetais tradicionais.




    Com o desenvolvimento chinês, veio a urbanização massiva da população da China, que era de 17,9% em 1978 e chegou a 66,16% da população em 2023 (Yong Sheng, 2025, p. 95-96). Isso colocou para os chineses um grande desafio de organizar a transição rural-urbana para evitar problemas como a favelização. Através da sua capacidade de projetar, foram construídas cidades e bairros inteiros para absorver essa população.




    O crescimento também trouxe desafios até mesmo à forma como se organizava o espaço urbano, cuja construção e incorporação ficaram a cargo de empresas privadas e que tiveram o ápice de sua crise com a falência da maior incorporadora chinesa em 2022. A partir daí, o Estado, através de suas instituições e seus bancos públicos, assumiu o controle do setor e passou a ditar as regras e as condições. Além disso, os chineses agora estão realizando um grande processo de construção de uma nova urbanização com obras de grande porte não só para mudar a paisagem habitacional advinda da era industrial, mas também para dar espaço a uma nova urbanidade mais ecologicamente sustentável e que seja capaz de absorver as mudanças estruturais necessárias, até mesmo para a instalação de modais de transporte necessários para o deslocamento das pessoas nas cidades.




    Podemos detectar alguns desafios claros para os planejadores chineses na questão das cidades. O primeiro é construir as condições para a continuidade do processo de absorção das pessoas nas cidades, demandando sempre mais projetos e mais investimentos em infraestruturas. O segundo desafio é exatamente modernizar a atual estrutura das próprias cidades e moradias advindas de eras passadas, para propiciar as pessoas uma melhor condição de vida, segundo a ótica oficial de um desenvolvimento voltado para as pessoas, como foi decidido no 20º Congresso do Partido Comunista da China de 2022. O terceiro desafio é urbanizar e melhorar as condições das cidades que ficam no campo chinês, fazendo com que todos os serviços públicos e as tecnologias disponíveis cheguem a elas e as suas populações.




    Interessante notar também que os chineses unem em seu comportamento econômico, político e social diversas fontes teóricas, como o marxismo, até filosofias tais como o confucionismo e o taoismo, o que lhes permite ter uma visão bastante ampla e própria sobre o mundo, o país e de si mesmos. Baseada nessas filosofias milenares, o governo da China se apoia para implantar sua visão de desenvolvimento ecológico, combinando desenvolvimento, ecologia e humanidade numa combinação muito singular, assim como é o socialismo com características chinesas. O uso dessa combinação de fatores filosóficos está sendo utilizado inclusive para moldar os padrões de consumo da população chinesa. Ao mesmo tempo que a ciência e a tecnologia avançam, renasce com força na China a ideia da coexistência harmoniosa entre a humanidade e a natureza.




    Os chineses propõem ao mundo a construção de um mundo de desenvolvimento para todos os países e que somente juntos seriam capazes de superar as dificuldades econômicas e sociais globais nos dias de hoje. Uma relação harmoniosa entre as nações ao invés da relação belicosa entre os países. Aqui podemos destacar duas lógicas separadas talvez por séculos.




    A prosperidade comum nos remonta à ideia da vida em comum nas aldeias onde todos colaboravam e eram responsáveis pela manutenção e o progresso humano. A segunda ideia da convivência pacífica entre os países pode ser localizada em pelo menos dois momentos da história chinesa.




    A primeira é a de que a China, em sua história, quase nunca se envolveu em processos de invasão a outros países, estamos falando de mais de cinco mil anos de história. Podemos observar isso pelo simples fato da existência de muitas poucas bases militares chinesas no exterior, talvez menos de dez, enquanto os Estados Unidos, por exemplo, têm quase duzentas espalhadas pelo mundo.




    O segundo evento histórico que precisa ser lembrado é que a China sofreu, nos séculos XIX e XX, sucessivas invasões estrangeiras por diversas potências, dando origem ao que os chineses denominam de ‘século da vergonha’, período que se estende aproximadamente de 1850 até a vitória da Revolução Comunista no início dos anos 1950. Evitar um novo ciclo de invasões e saques estrangeiros sempre foi uma questão central para os governos chineses e construir uma sociedade global onde essas práticas sejam mitigadas é fundamental para a segurança da própria China.




    Além do processo modernizante e ecológico da China, existe um processo de resgate das aspirações fundadoras do Partido Comunista Chinês e não somente do partido, mas de todas as instituições da China, inclusive com políticas de desenvolvimento específicas para as regiões onde o partido surgiu e que ainda estariam em processo de pobreza.




    A visão da civilização ecológica seria também transportada para a Iniciativa do Cinturão e Rota com a criação do Cinturão e Rota Verde em parceria com a Comissão Nacional de Desenvolvimento e Reforma, o Ministério da Proteção Ambiental, o Ministério das Relações Exteriores e o Ministério do Comércio, que seriam responsáveis pela elaboração das Propostas Orientadoras para a Promoção da Construção do Cinturão e da Rota Verde dentro do espírito da iniciativa de adesão à paz, aprendizagem mútua, cooperação, inclusão e resultados para todos. A lógica de construção da Iniciativa do Cinturão e Rota é de compartilhamento, consulta e cooperação entre os países. Não seria equivocado afirmar que dentro do projeto de integração os chineses já estão colocando em prática a sua nova visão de desenvolvimento.




    Os chineses relacionam a cultura com a economia, pois, segundo eles, a atividade econômica é influenciada e influencia a cultura dos povos, portanto, a mudança de padrão de desenvolvimento demandaria uma mudança cultural da sociedade. Superar a cultura implantada pelo modelo de desenvolvimento com base na industrialização ocidental certamente seria muito pequena, perto da rica herança cultural ecológica chinesa de mais de cinco mil anos, baseada na filosofia confucionista sobre o autocultivo e governança harmoniosa e do taoísmo a respeito da natureza. Superando o modelo ocidental que seria centrado no antropocentrismo, consumismo e materialismo.




    A modernização em curso na China é um dos processos mais singulares da história do nosso século, e precisa ser estudado, pois podemos estar diante do surgimento de uma nova hegemonia, uma nova filosofia que pode estar desconstruindo um modelo de sociedade construído a partir da revolução industrial. Nos próximos capítulos veremos de que forma esse processo está sendo construído e financiado.




    Importa destacar ainda que a trajetória de reformas contidas no atual processo de modernização chinesa mostra uma característica peculiar desses processos, em que muitos desses processos são iniciados, continuados, modificados e terminados continuamente, assim como sempre foram os planos quinquenais chineses. Se podemos ver continuidade e mudança a cada plano quinquenal. Podemos ver Deng Xiaoping nas falas de Xi Jinping na questão do desenvolvimento das forças produtivas. Não seria equivocado pensar que a China, em sua fase de modernização econômica e social, mostra que é possível unir o passado, o presente e o futuro num mesmo tempo histórico.
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